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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 3561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br


Ata nº 2301 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia seis de abril de 2004. Aos seis do mês de abril do ano dois mil e quatro, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2301ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidnei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Sr. Presidente, Vereador Jorge Luis Lourenço, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2300, da Sessão Ordinária de 30.03.2004, a qual, não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, que fizesse a leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal da Câmara”; “Jornal do Senado”; “Jornal da FETAESP”; “Momento das Relações Exteriores”; “IBAM Noticiário”; 02) – Prospectos: “30º Congresso Brasileiro de Municípios”; “21º Congresso Brasileiro de Administração Pública”; “32º Congresso Brasileiro de Agentes Públicos”; Curso “Contabilidade Pública Introdutória”; Curso “Elaboração do Orçamento Municipal”; Curso “Comunicação Escrita Técnico-Administrativa”; Curso “Contabilidade para Fiscalização do ISS”; Seminário IBID sobre “Política de Arrecadação Municipal e Parceria com o Terceiro Setor”; 03) – Boletim de Publicações Griffon; 4) – Apresentação da Carta Congresso On line; 5) – Convite do Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, Vereador Arselino Tatto, para a Sessão Solene de entrega da Medalha Anchieta e Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo, ao Sr. Edson Farah, dia 06/04/2004; 6) – Convite da Câmara Municipal de Cubatão para a Sessão Solene comemorativa ao 55º Aniversário de Emancipação Político-Administrativa do Município de Cubatão; 7) – Ofício do Comandante do 2º RCC, Cel. Cav. José Carlos Cardoso, agradecendo a mensagem recebida pelo transcurso de seu aniversário; 8) – Ofício nº 121/2004 – GLDBAG, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, Senadora Ideli Salvatti, acusando recebimento do of. Nº 247/2004, que encaminhou requerimento nº 66/2004, de autoria do Vereador Valdir Rosa, contendo Moção de Apoio à abertura da CPI dos Bingos; 9) – Requerimento da Sra. Soraya Chediak da Silva, solicitando cópia reprográfica da Ata da Sessão Extrordinára realizada em 30/03/2004. Deferido pelo Senhor Presidente em 06/04/2004; 10) – Ofício do Líder do PMDB, Senador Renan Calheiros, acusando recebimento do Requerimento nº 66/2004, de autoria do Vereador Valdir Rosa, contendo Moção de Apoio à abertura da CPI dos Bingos; 11) – E-mail do Deputado Sebastião Misiara referente à PEC do Deputado Ivan Ranzolin, que define claramente o número de Vereadores das Casas Legislativas; 12) – Mensagem de Páscoa da Professora Neide Costâncio Pinheiro, Dirigente Regional de Ensino - Pirassununga; 13) – Ofício do Presidente do Conselho Nacional de Ética, convidando para o Seminário Nacional sobre Ética nas Eleições Municipais; 14) – Carta 010/2004, do Gabinete do Deputado Federal – PDT/SP, Dr. Hélio, encaminhando nota técnica em atenção ao requerimento nº 50/2004, de autoria dos Edis desta Casa, como Moção de Apoio ao Projeto de Lei nº 9.472/1997, que dispõe sobre a organização dos serviços  de telecomunicações; 15) – Ofício do advogado Edu Fenerich, oferecendo assessoria profissional para a correta fixação dos subsídios dos Vereadores para a legislatura 2005-2008; 16) – Ofício do SEBRAE/SP, convidando para a cerimônia de entrega do Prêmio Sebrae Prefeito Empreendedor – Mário Covas – 3ª Ed.; 17) – Circular nº 01/2004, do Presidente da Câmara Municipal de Porto Ferreira, Orlando Pedro, informando que foi eleito e empossado neste cargo em sessão realizado em 15/03/2004; 18) – Telegrama da Chefe de Gabinete da Presidência do Senado Federal, acusando recebimento do requerimento 49/2004, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, apoiando o PL 7.143/2002, que dispõe sobre o Sistema Nacional Antidrogas; 19) – Ofício do Chefe da RC13.3 do DER, em atenção ao requerimento nº /2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, solicitando melhorias no acesso à SP 225, Km 44; 20) – Convite da Vereadora Cristina Aparecida Batista para o Curso de Prevenção e Educação no Combate às Drogas, a ser ministrado pelo DENARC/DIPE-SP, de 26 a 30/04/2004; 21) – Convite para a Festa de Aniversário do Clube de Malha “Cachoeira de Emas”, dia 02/04/04; 22) – Ofício Circular 009/2004 – lãs, do Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro, encaminhando Moção nº 26/2004, de autoria do Vereador Ângelo Desenso Filho, de repúdio a Banco Santander Banespa; 23) – Ofício do Líder da Bancada do PTB, Deputado Campos Machado, encaminhando cópia da Proposta de Emenda à Constituição do Estado nº 03/2004, de sua autoria, que trata da perda de mandato parlamentar nos crimes com trânsito em julgado; 24) – Ofício Circular Interinstitucional/2004, do Governo da cidade de Campinas m parceria com o Governo do Estado de São Paulo, referente ao “II Encontro Paulista sobre Gestão Documental Pública: por uma política municipal de arquivos”; 25) – Alerta da Telefônica sobre o uso de telefones móveis; 26) – Requerimento do Sr. Nilson Fernando Ferraresi, Presidente da Associação de Moradores do Jardim das Laranjeiras, solicitando envio de faz ou ofício ao Presidente da COHAB/RP/SP, a fim de que envie equipe de funcionários à esta cidade para renegociar débitos, parcelamentos de prestações em atraso e transferências. Deferido pelo Sr. Presidente em 05.04.2004; 27) – Ofício da Câmara Municipal de Descalvado, solicitando a esta Casa que informe as remunerações atuais de seus Vereadores e se já possui valores que deverão ser fixados para os próximos eleitos; 28) – Ofício nº 001/2004, do Presidente do Conselho Técnico do PROGRIDE, Marcus Tadeu Del Santo Devitte, referente modificações na Lei Municipal nº 2.483/93 - PROGRIDE; 29) – Ofício UR10 nº 22/2004, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente TC-1982/026/01; 30) – Requerimento do Vereador José Nilson de Araújo requerendo a retirada do Projeto de Lei Complementar nº 02/2004, de sua autoria, que visa dar nova redação ao dispositivo da Lei Complementar nº 008/2004 (Código de Obras do Município de Pirassununga); construção de postos de gasolina em hipermercados, supermercados e shopping center. Deferido pelo Sr. Presidente, conforme despacho assinado em 31/03/2004; 31) – Ofício dos Advogados Adriano José Leal e Elizandro de Carvalho, constituídos das vítimas Diogo Luiz Rodrigues Santa Bárbara (11 anos) e Andrey D’ávila (10 anos), encaminhando cópias de vários depoimentos que noticiam fato grave perpetrado pela Presidente do Conselho Tutela local; 32) – Ofício nº 050404, da Presidente da Associação Pirassununguense “Amigos dos Animais”, Ana Neri dos Santos, solicitando o agendamento de palavra nesta Câmara Municipal, na data de 06/04/2004, para discorrer da Associação e outros assuntos ligados ao tema da proteção animal; 33) – Ofício nº 030/PGM/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 06/2004, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, sobre as Execuções Fiscais existentes no Município de Pirassununga; 34) – Ofício nº 032/PGM/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Ofício nº 353/2004, sobre a convocação de Sessão Extraordinária finalizando a apreciação dos Projetos de Leis nºs 40, 41 e 42/2004; 35) – Ofício Gab. nº 198/2004, do Executivo Municipal, encaminhando cópias dos expedientes das respectivas secretarias, referentes às Indicações nº 446/2003, e nºs 6, 9, 13, 21, 30, 31, 33, 40, 52, 54, 64, 67, 68, 70, 71, 73, 74, 77, 78, 83, 84, 87, 88, 91 e 93/2004; 36) – Ofício nº 202/2004, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 23/2004, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, referente às entradas dos alimentos angariados às terças-feiras dos aposentados que pescam no Lago Municipal; 37) – Ofício Gab. nº 203/2004, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 22/2004, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, referente o uso de pedalinhos no Lago Municipal; 38) – Ofício Gab. nº 218/2004, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 24/2004, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, referente ao empréstimo de decoração carnavalesca/2004 para a cidade de Descalvado; 39) – Ofício Gab. nº 219/2004, de autoria do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 25/2004, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, referente ao controle do montante de água nas dependências do Horto Florestal; 40) – Ofício nº 22/2004 – ADM, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 40/2004, que visa alterar a referência inicial dos Mensageiros e dá outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 41) – Ofício nº 23/2004 – ADM, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 41/2004, que visa alterar a referência inicial dos Guardas Municipais e dá outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 42) – Ofício nº 24/2004 – ADM, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 42/2004, que visa alterar a referência inicial do emprego permanente de Bibliotecário e dá outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 43) – Ofício nº 25/2004 – ADM, do Executivo Municipal, convocando Sessão Legislativa Extraordinária, a fim de deliberar sobre os Projetos de Lei nºs nº 40/2004, que visa alterar a referência inicial dos Mensageiros e dá outras providências; 41/2004, que visa alterar a referência inicial dos Guardas Municipais e dá outras providências e 42/2004, que visa alterar a referência inicial do emprego permanente de Bibliotecário e dá outras providências. Despacho da Presidência para que oficie-se ao Executivo solicitando justificação da citada convocação; 44) – Ofício nº 26/2004 – ADM, do Executivo Municipal, comunicando Veto Total ao Projeto de Lei nº 36/2004, de sua autoria, que dispõe sobre elevação de referência salarial do emprego de Fiscal de Rendas. Encaminhado às Comissões Permanentes pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 45) – Ofício nº 27/2004 – ADM, do Executivo Municipal, comunicando Veto Total ao Projeto de Lei nº 39/2004, de sua autoria, que dispõe sobre elevação de referência salarial do emprego permanente mensalista de Responsável de Creche. Encaminhado às Comissões Permanentes pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 46) – Projeto de Lei que recebeu nº 43/2004, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, que visa denominar de “Antonio Luiz Darmiano Mistieri”, a Rua 1, do Loteamento denominado “Jardim Itália”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para dar parecer; 47) – Projeto de Lei que recebeu nº 44/2004, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, que visa denominar de “Luiara dos Santos Duarte”, a Rua 3, do Loteamento denominado “Jardim Itália”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para dar parecer; 48) – Projeto de Lei que recebeu nº 45/2004, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que visa denominar de “Theodoro Travaggim”, a Rua 6, do Loteamento denominado “Jardim Itália”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para dar parecer; 49) – Projeto de Lei que recebeu nº 46/2004, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, que visa denominar de “Cyro Franco de Toledo”, a Rua 2, do Loteamento denominado “Jardim Itália”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para dar parecer; 50) – Projeto de Lei que recebeu nº 47/2004, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa denominar de “Ricardo Ruggeri”, a Rua 5, do Loteamento denominado “Jardim Itália”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para dar parecer; 51) – Projeto de Lei que recebeu nº 48/2004, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa denominar de “José Thadeu Piedade”, a Rua 7, do Loteamento denominado “Jardim Itália”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para dar parecer; 52) – Projeto de Lei que recebeu nº 49/2004, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Maria Divina Lopes Batista”, a Rua 1, do Loteamento denominado “Jardim Veneza”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para dar parecer; 53) – Projeto de Lei que recebeu nº 50/2004, de autoria da Comissão de Defesa do Consumidor, que dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias, no âmbito do Município, colocarem à disposição dos usuários, pessoal suficiente no setor de caixa, para que o atendimento seja efetivado em tempo razoável. Encaminhado às Comissões Permanentes, pertinentes à matéria, para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 54) – Indicação nº 125/2004 de autoria do Vereador José Belloni, para que expanda a rede elétrica para um dos postes não atingidos pela fiação, na Rua São Vicente de Paulo, Vila Santa Fé; 55) – Indicação nº 126/2004 de autoria do Vereador José Belloni, para que transfira o Projeto Reciclar da Vila São Pedro para um barracão a ser construído junto ao lixão da cidade; 56) – Indicação nº 127/2004 de autoria do Vereador José Belloni, para que promova a limpeza nas áreas institucionais e terrenos da Municipalidade localizados no Jardim das Laranjeiras; 57) – Pedido de Informações nº 30/2004, de autoria do Vereador Valdir Rosa, sobre o destaque que o Secretário Municipal de Educação recebeu da Revista “Leia Hoje”. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse à leitura dos requerimentos: 58) – Requerimento nº 99/2004 de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, e subscrito por mais seis edis, para serem incluídos na Ordem do Dia, em regime de urgência, o Veto Total aposto pelo Poder Executivo Municipal aos Projetos de Leis nºs 36 e 39/2004, de autoria do Executivo Municipal, que visam elevar a referência salarial do emprego de fiscal de rendas e responsável de creche e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 59) – Requerimento nº 100/2004 de autoria do Vereador Almiro Sinotti, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Ibraim Luiz Rosseti. Aprovado por unanimidade de votos; 60) – Requerimento nº 101/2004 de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Pedro Murarolli. Aprovado por unanimidade de votos; 61) – Requerimento nº 102/2004 de autoria dos Vereadores José Roberto Malachias Ferreira e Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor José Fantinato. Aprovado por unanimidade de votos; 62) – Requerimento nº 103/2004 de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais oito edis, a ser encaminhado ao representante legal da COHAB/RP, para que seja verificada a possibilidade de enviar profissionais para esta cidade a fim de atenderem os mutuários que pretendem regularizar sua situação de inadimplência junto à Companhia. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente e não havendo Vereadores inscritos para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Primeira e Segunda Discussão do Veto Total aposto pelo Executivo Municipal, ao Projeto de Lei nº 36/2004, de sua autoria, que dispõe sobre elevação de referência salarial do emprego de Fiscal de Rendas. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes da Casa; 02) – Primeira e Segunda Discussão do Veto Total aposto pelo Executivo Municipal, ao Projeto de Lei nº 39/2004, de sua autoria, que dispõe sobre elevação de referência salarial do emprego permanente mensalista de Responsável de Creche. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes da Casa; 03) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 24/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, que visa denominar de “Octávio Rosolem”, a Rua 2 do Loteamento denominado “Jardim Veneza”, neste Município. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes da Casa; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 25/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, que visa denominar de “Miguel Cicalla”, a Rua 3 do Loteamento denominado “Jardim Veneza”, neste Município. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes da Casa; 05) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 26/2004, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Domingos Beltrame de Oliveira” (Estrelinha), a Rua 5 do Loteamento denominado “Jardim Veneza”, neste Município. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes da Casa. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Vereador José Nilson de Araújo: “Este Vereador requereu regime de urgência para que estes dois Projetos fossem definidos hoje, mas, infelizmente, não houve parecer da Comissão de Justiça estarão voltando na próxima sessão. Gostaria que a situação tivesse sido resolvida hoje, mas, como não foi, paciência. Pedi a palavra também para dizer que esta semana recebi uma denúncia gravíssima, aliás, já venho constantemente trabalhando em cima desta situação que foi criada em nosso Município. Mais uma vez volta a esta Casa a questão do Cemitério Municipal de nosso Município; mais uma família passa vexame, mais uma família que vai fazer as últimas homenagens ao seu ente querido e, realmente, fica em situação difícil, crítica, onde passa por humilhação porque não se tem lugar no Cemitério Municipal de nossa cidade. Apesar de se ter construído um cemitério particular, onde se paga R$ 2,5 mil, sei lá quanto, para você fazer um enterro de um ente querido, enquanto que o Municipal estaria hoje em torno de R$ 700,00. Então, isso nos deixa com grande preocupação, até pela humilhação que a família passa. Esta semana, por exemplo, a família não tinha condições de comprar um local no Cemitério novo e no Cemitério Municipal ao tinha lugar. Ocorre que, procurada a Promoção Social, ela fez imediatamente aquilo que é de praxe, dizendo que há alguns jazigos de propriedade da Prefeitura Municipal onde se poderia enterrar a pessoa, seu ente querido. Foi levantado o problema, a responsável da Promoção Social tomou as medidas; ocorre que o Proprietário do Cemitério Particular não autorizou, mesmo a Promoção Social solicitando o que é de direito, que se diz estar em contrato. Oras, se está em contrato que a Prefeitura tem o direito de 1.200 (mil e duzentas) vagas e a Promoção Social, que é a responsável de indicar onde serão enterradas as pessoas que não têm condições de pagar, é óbvio que  proprietário teria que simplesmente cumprir. Ocorre que isso foi vedado pelo proprietário. Agora, vendedores do Cemitério Particular é que vêm até onde está a pessoa que será enterrada para verificar se eles têm ou não condições de pagar. Isso é lastimável, isso é vergonhoso e humilhante para a família. E, ainda mais, dizem: ah, tem coroas de flores; eles têm condições de pagar. A pessoa pode simplesmente fazer uma homenagem àquela pessoa que está sendo enterrada. Ma família pode ir lá e dar uma coroa de flores. Isso não justifica se tem ou não condições da família pagar. Mais uma vez trago este assunto a esta Casa para que realmente o Prefeito tome as devidas providências que se fazem necessárias para que se resolva definitivamente esta situação. Este Vereador, no Orçamento votado nesta Casa no ano passado, fez uma emenda destinando verba para que seja reestruturado o Cemitério Municipal. Já que não se tem verba para se construir um novo, mas pelo menos reestruture, faça um estudo do que ainda pode ser reaproveitado. Tem-se muitos jazigos que podem ser aproveitados; a família já abandonou há muitos anos; às vezes, nem mora mais ninguém da família em Pirassununga, não há interesse por parte da família em enterrar ninguém mais aqui em Pirassununga; têm esses casos. Cabe à Prefeitura e ao Administrador do Cemitério fazer esse levantamento e apresentar à Administração para que ela tome as providências, ou de remoção, ou de construir gavetas; sei lá o que a Administração tem que fazer; só sei dizer e afirmo que tem que se tomar uma providência para que não aconteça mais este tipo de constrangimento às famílias”. Aparteou o Vereador José Roberto Malachias Ferreira: “Sou testemunha de um documento de doação de 1.200 (mil e duzentos) jazigos à Prefeitura Municipal; cabe à Prefeitura julgar se a pessoa tem condições ou não de pagamento e não ao proprietário do Cemitério; aquilo foi doado para usar de acordo com a necessidade determinada pela Promoção Social, não pelo proprietário do Cemitério, Sr. Luiz”. Retomou a palavra o Vereador Nilson: “É isso que está ocorrendo; esta havendo, por parte da Administração do Cemitério novo, essa atitude de querer fiscalizar se realmente a família tem ou não condições de comprar. Coisas piores também já acontecerem, inclusive relatadas por este Vereador nesta Casa, neste mesmo sentido, onde eu estive com algumas famílias que me procuraram e queriam ir até à televisão para colocar sta situação. É preocupante. Mais uma vez vou sentar com o Sr. Prefeito, colocar esta situação pessoalmente, para que se tome atitudes”. Aparteou o Vereador José Belloni: “Sobre a reestruturação, temos que tomar muito cuidado para não acontecer o que acontece em outros cemitérios; aqueles jazigos que estão velhos, para que não caiam em mãos de pessoas que têm poder aquisitivo  compram antes mesmo que aquelas pessoas que não têm pode aquisitivo “. Continuando, o Edil Nilson alertou o Vereador Belloni: “Quando se trata de coisa pública, todo mundo tem direito de comprar. Agora, a reestruturação tem que ser feita porque a Lei Orgânica é clara; é só fazer cumprir a Lei Orgânica. Este é um serviço que o Município tem a obrigação de prestar ao munícipe. Para se fazer cumprir, o Município tem que oferecer jazigos à vontade. Então, tem que construir um novo Cemitério, tem que dar condições.Não tenho nada contra o particular; até acho que ele deve existir. Inúmeras vezes já disse nesta Casa. Acho que a família tem que ter opção; a pessoa que está viva e quer compra no Cemitério novo, que vá comprar. Mas, e aquele que não tem condições; não pode nem comprar seu caixão, sua urna; e ainda mais ter que comprar o local a R$ 2,5 mil. Fica aqui minha indignação com relação a isso. Mais uma vez, famílias que o Município teria obrigação de ampará-las nesta situação, que é triste, onde a pessoa está em estado e choque e depois vem um cidadão olhar se tem coroa de flores, se tem ou não condições de comprar, determinar se vai ser enterrado ou não. Isso é inadmissível e a Municipalidade tem que tomar providências”.Aparteou o Vereador Alessandro Pedro Marangoni: “Mais uma vez cai naquilo que dissemos na semana passada nesta Casa: falta pulso, falta comando. O Prefeito é a maior autoridade do Município. Ele tem que fazer valer aquilo que está escrito. Se o contrato está aí, o Prefeito tem que fazer valer esse contrato. Também entendo que o cemitério particular deva existir, mas o Municipal também. Agora, será que cabe ao Proprietário o Cemitério dizer quem pode e quem não pode. Estão invertendo novamente os valores; falta pulso, falta comando, voz ativa”. Neste instante, usou da palavra o Sr. Presidente, Vereador Jorge Luis Lourenço, orientado as pessoas que foram atingidas a elaborarem um Boletim de Ocorrência e depois promover, procurando um advogado, uma ação e danos morais contra quem de direito. O Vereador Nilson acredita que isso já deve estar acontecendo. Aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Nós sempre estivemos juntos com relação ao aspecto do Cemitério Municipal, onde sempre fizemos os cálculos; em Pirassununga, temos uma média de 50 a 60 sepultamentos ao mês. E aquele percentual de 10% que aquele Cemitério particular repassou à Prefeitura, pelo nosso cálculo daria para dois ou três anos; não sei há quantos anos estão funcionando. Então, se já não se expirou, deve estar próxima a quota que a Prefeitura teria direito. Nós sempre colocamos que se fizesse a ampliação do Cemitério atual ou se construísse um novo cemitério, porque é extremamente constrangedor para uma família, que teria condições de pagar em torno de R$ 400,00 ou R$ 600,00, em quatro vezes, e não tem condições de pagar um de R$ 2,5, e ver seu ente ser enterrado como indigente. Não sei o que vai acontecer daqui a alguns meses”. Voltando, o Edil Nilson declarou: “São coisas erradas que acontecem na Administração que realmente não olham para o futuro. Inclusive, lendo hoje a Lei de Responsabilidade Fiscal, vi uma coisa muito interessante: ‘Quem planeja tem futuro e quem não planeja tem destino’. Então, estamos percebendo que não houve planejamento, inclusive com relação a este assunto. Hoje, quem está pagando é o munícipe, o cidadão que deveria receber esses benefícios que deveriam estar disponíveis, mesmo pagando uma certa quantia”. Aparteou o Vereador Malachias esclarecendo que são 1200 jazigos com três gavetas cada jazigo; então, são 3.600 vagas disponíveis à Prefeitura. O Vereador Nilson colocou que está sendo difícil arrumar uma e daqui a pouco a Promoção Social não terá mais direito de indicar quem será enterrado lá. Colocou que quem vai comandar é o Proprietário. “Infelizmente, vai pagar por isso quem os trouxe e fez esse contrato furado com esse cidadão que está nesse Cemitério e nos deixa envergonhado com essa situação”, encerrou o Vereador Nilson. Com a palavra, o Vereador Edson Sidnei Vick: “O Vereador Nilson fez uma colocação com referência ao planejamento que é futuro. Tem um adágio popular que diz o seguinte: ‘Quem não pode com o santo, não carrega o patuá’. Digo assim porque o que está acontecendo e aconteceu no presente momento, foi como o ensaio da revoada da tanajura; foi efêmera e sucumbiu no instante, fez o buraco na terra e enfiou a cabeça como se fosse uma avestruz e deixou a responsabilidade a este Poder Legislativo. É uma brincadeira, é uma palhaçada da Administração Municipal, do Chefe do Executivo, é uma falta de respeito com o Servidor Municipal e anos Vereadores, componentes desta Câmara Municipal. Este é o meu modo de pensar; tenho minha maneira de ver esta situação. Se o Prefeito assumiu um compromisso naquela oportunidade de mandar esta Casa Projetos de Leis dando aumento para este, para aquele ou outra categoria, problema dele. Esta Casa, por várias oportunidades, solicitou deste Prefeito e do Prefeito anterior, que enviasse projeto de lei da reestruturação do quadro funcional da Prefeitura, e não que viesse aos pedaços, aos retalhos, às emendas, para esta Casa, como foi mandado. Nós observamos agora a chegada do Veto ao Projeto aprovado nesta Casa, dos Fiscais e dos Encarregados de Creches; e tinhas outros projetos também que havia a promessa da Administração Municipal de mandar a esta Casa como da Guarda Municipal, dos Professores e de outros mais, dos Mensageiros, e que foram também retirados. Gastou-se, inclusive, no Plano de Reestruturação, na elaboração do Estatuto do Magistério, se não me engano, aproximadamente R$ 180 mil, para elaboração deste estudo; está parado o Projeto e não foi remetido a esta Casa. Esse dinheiro gasto é dinheiro meu, dinheiro seu, do povo; e por que não foi mandado a esta Casa; existe interesse por trás disso tudo?; qual o interesse nessa situação toda? Por que então, ao invés de mandar projeto picado a esta Casa – porque esta Casa, às vezes, pode até ser, no presente momento, condenada dizendo-se que a Câmara Municipal voltou em favor de determinada classe, mas o objetivo maior da Câmara, principalmente na minha óptica, é atender o servidor municipal, independente de ser o mais humilde ao maior do quadro municipal; todos são iguais e devem ser tratados com igualdade e devem merecer o respeito necessário. E não da forma como foi tratado, porque manda-se o Projeto e ao mesmo tempo há aquele recuo estratégico, porque é ano político, é ano eleitoral. Isso não é forma de proceder. Repito ao Sr. Prefeito, à Administração Pública: não se está administrando a casinha da criança, não; não se está administrando cidadinha mirim não; é a responsabilidade maior da Administração da nossa Pirassununga; cabe a responsabilidade. Agora, fica naquela situação: não sei se vou ou se fico, não sei se fico ou se vou; se eu for, eu sei que não fico; se eu fico, eu sei que não vou? Dependendo do lado que bater o vento, toca-se a situação. Está parecendo exaustores eólicos, que bate o vento lá em cima e refrigera aqui embaixo? Não e assim; tem que haver critério, bom senso, estudo. O Projeto veio a esta Casa sem o aval do Secretário de Finanças, da repartição tal, mas quem remeteu o Projeto para a Casa foi o Sr. Prefeito Municipal; veio com a assinatura dele, com todo o respeito que tenho a ele; mas, na investidura do cargo, ele é o Prefeito Municipal e cabe a ele toda a responsabilidade. Agora, colocou-se aqui da Lei de Responsabilidade Fiscal; se vai e colocar e fazer na amplitude geral e dá aumento para todo mundo, não dá; ultrapassa, inclusive, o percentual estabelecido dentro da própria situação da Lei de Responsabilidade Fiscal, que é de 54%; e não sei quem passou para nós hoje, que tirou uma cópia da Lei de Responsabilidade Fiscal, onde fala o artigo 21: “É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento de despesa com pessoal e não atenda: I – as exigências do artigo 16 e 17 da Lei Complementar e o disposto no inciso III do artigo 37 e no parágrafo 1º, do artigo 169, da Constituição (...) Parágrafo Único – Também é nulo de pleno direito o ato que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos 180 dias anteriores ao final do mandato o titular do respectivo Poder ou Órgão referido no artigo 20”. Ou seja, 180 dias estão vencendo hoje. No artigo 42, diz o seguinte: “É vedado ao titular do Poder ou Órgão referido no artigo 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação ou despesa eu possa...” então, não vai mandar no fim do ano, não vai mandar nada! Isso é tudo papo furado também! Isso é, mais uma vez, outra enganação contra o servidor municipal e, mais uma vez, querendo dar um passo a moleque à Câmara Municipal, aos Senhores Vereadores. Muito obrigado e tenho dito!” Não havendo mais Vereadores inscritos e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Diretor Geral em exercício, que vai devidamente assinada.
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